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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10880.971102/2016­72 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  1302­000.713  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  24 de janeiro de 2019 
Assunto  Irpj 
Recorrente  COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS ­ AMBEV  
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 
julgamento em diligência, nos termos do relatório e voto do relator. 

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Tadeu Matosinho Machado ­ Presidente. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa ­ Relator. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Carmen  Ferreira 
Saraiva  (Suplente  Convocada),  Marcos  Antonio  Nepomuceno  Feitosa  (Relator),  Paulo 
Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Gustavo Guimarães da 
Fonseca, Flávio Machado Vilhena Dias, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). 

 

Relatório 

Para a devida síntese do processo em tela, transcrevo o relatório do Acórdão 
da DRJ/SPO, complementando­o ao final: 
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  10880.971102/2016-72  1302-000.713 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 24/01/2019 Irpj COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV  FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 13020007132019CARF1302RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do relatório e voto do relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (Suplente Convocada), Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Gustavo Guimarães da Fonseca, Flávio Machado Vilhena Dias, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
   Relatório
 Para a devida síntese do processo em tela, transcrevo o relatório do Acórdão da DRJ/SPO, complementando-o ao final:
          
 Após a análise da Manifestação de Inconformidade, os membros da 3ª Turma de Julgamento da DRJ/SPO julgaram improcedente a manifestação de inconformidade, como denota o Acórdão n.º 16-77.019 a seguir transcrito:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano-calendário: 2012 IRPJ. PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
 A compensação tem como pressuposto de validade crédito líquido e certo em favor do sujeito passivo, cabendo a ele o ônus da prova.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido Inconformada com a decisão retro, a interessada interpôs Recurso Voluntário para apreciação por este Conselho reiterando as razões apresentadas na Manifestação de Inconformidade, destacando-se a seguinte alegação:
 Por fim, consta dos autos despacho de fls. 3.626/3.636, que determinou distribuição por conexão a este relator os processos n.ºs 10880.933735/2016-82 e 10880.933736/2016-27 afim de que possam ser analisados de forma conjunta com os presentes autos.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa � Relator.
 Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente Recurso.
 Umas das questões trazidas para apreciação deste colegiado diz respeito ao reconhecimento ou não do imposto pago no exterior, quer pelas compensações vinculadas ao presente processo.
 Segundo o despacho decisório resta ausente a comprovação da incidência do imposto no exterior no valor de R$ 615.364.312,70. Situação confirmada pela decisão da DRJ conforme relatado acima.
 Pois bem. Passamos a análise.
 A legislação que regulamenta a compensação no Brasil de imposto pago no exterior está consolidada no artigo 395 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, abaixo transcrito:
 Compensação do Imposto Pago no Exterior
 Art. 395. A pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas decorrentes da prestação de serviços efetuada diretamente, computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas de prestação de serviços (Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 15).
 § 1º Para efeito de determinação do limite fixado no caput, o imposto incidente, no Brasil, correspondente aos lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas de prestação de serviços auferidos no exterior, será proporcional ao total do imposto e adicional devidos pela pessoa jurídica no Brasil (Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, § 1º).
 § 2º Para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto (Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, § 2º).
 § 3º O imposto de renda a ser compensado será convertido em quantidade de Reais, de acordo com a taxa de câmbio, para venda, na data em que o imposto foi pago; caso a moeda em que o imposto foi pago não tiver cotação no Brasil, será ela convertida em dólares norte-americanos e, em seguida, em Reais (Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, § 3º).
 § 4º Para efeito da compensação do imposto referido neste artigo, com relação aos lucros, a pessoa jurídica deverá apresentar as demonstrações financeiras correspondentes, exceto na hipótese do inciso II do § 10 do art. 394 (Lei nº 9.430, de 1996, art. 16, § 2º, inciso I).
 § 5º Fica dispensada da obrigação de que trata o § 2º deste artigo a pessoa jurídica que comprovar que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado (Lei nº 9.430, de 1996, art. 16, § 2º, inciso II).
 § 6º Os créditos de imposto de renda pagos no exterior, relativos a lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, somente serão compensados com o imposto devido no Brasil, se referidos lucros, rendimentos e ganhos de capital forem computados na base de cálculo do imposto, no Brasil, até o final do segundo ano-calendário subseqüente ao de sua apuração (Lei nº 9.532, de 1997, art. 1º, § 4º).
 § 7º Relativamente aos lucros apurados nos anos de 1996 e 1997, considerar-se-á vencido o prazo a que se refere o parágrafo anterior no dia 31 de dezembro de 1999 (Lei nº 9.532, de 1997, art. 1º, § 5º).
 § 8º O imposto de renda retido na fonte sobre rendimentos pagos ou creditados a filial, sucursal, controlada ou coligada de pessoa jurídica domiciliada no Brasil, não compensado em virtude de a beneficiária ser domiciliada em país enquadrado nas disposições do art. 245, poderá ser compensado com o imposto devido sobre o lucro real da matriz, controladora ou coligada no Brasil quando os resultados da filial, sucursal, controlada ou coligada, que contenham os referidos rendimentos, forem computados na determinação do lucro real da pessoa jurídica no Brasil (Medida Provisória nº 1.807-2, de 25 de março de 1999, art. 9º).
 § 9º Aplicam-se à compensação do imposto a que se refere o parágrafo anterior o disposto no caput deste artigo (Medida Provisória nº 1.807-2, de 1999, art. 9º, parágrafo único).
 Da legislação transcrita conclui-se que as exigências para a compensação são:
 a) que ela obedeça ao limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas de prestação de serviços, nos termos do § 1º do artigo 395 acima;
 b) que os documentos relativos ao imposto pago no exterior sejam reconhecidos pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país, ou, alternativamente, que a empresa comprove que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado;
 c) com relação aos lucros, a empresa deverá apresentar as demonstrações financeiras correspondentes;
 d) os créditos só serão compensados se os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior forem computados na base de cálculo do imposto, no Brasil, até o final do segundo ano-calendário subsequente ao de sua apuração.
 Conforme trazido em Recurso Voluntário, a Recorrente aponta ter obedecido tais limites e o acervo probatório anexado aos autos, demonstra indícios de sua existência.
 A Recorrente reclama que a prova do pagamento está representada por documentos em línguas estrangeiras acessíveis cujo conteúdo, se não transmite certeza, ao menos dá indício relevante do fato a ser provado � e para isto basta dizer que a D. Fiscalização e a D. DRJ foram capazes, por exemplo, de distinguir comprovantes de pagamento de imposto de renda de documentos que tratam de pedidos de compensação. Além disso, aponta ela que os documentos pertencem a empresas sabidamente integrantes do grupo econômico multinacional da Recorrente.
 Aduz a Recorrente que adicionou ao lucro real e à base de cálculo da CSLL no ano calendário em questão aproximadamente R$ 2.5bilhões de lucros auferidos por suas controladas no exterior. 
 Este valor relevante é clara evidência de que haveria imposto de renda pago no exterior a ser compensado e de que se tratava de empresas relacionadas ao grupo, se não fossem, não haveria que se falar em adição de tais lucros aos resultados da Recorrente. 
 Para melhorar e complementar o acervo probatório de seu crédito, a Recorrente anexou ao seu Recurso Voluntário LAUDO TÉCNICO DE NATUREZA CONTÁBIL COMPLEMENTAR, com base no qual pretendeu demonstrar que (i) todos os comprovantes de recolhimento do imposto de renda pago no exterior utilizados para compor o saldo negativo a discutido estão consularizados e devidamente traduzidos para o português; (ii) os valores pago correspondem a imposto de renda efetivamente apurado e devido por controladas da Recorrente; (iii) os valores de imposto de renda compensados no exterior foram efetivamente aceitos pelas respectivas autoridades locais; (iv) a Recorrente é efetivamente controladora das empresas que efetuaram o pagamento do imposto de renda no exterior; e (v) os resultados de suas controladas que efetuaram pagamento do imposto de renda no exterior foram efetivamente oferecidos à tributação no Brasil.
 Observe-se que, se o lucro no exterior é computado no cálculo do lucro real (e só no lucro real) e existe um comprovante de recolhimento de imposto no exterior legítimo apresentado pela empresa, basta verificar o limite de compensação e efetuar o confronto de débito e crédito.
 Embora tal complementação da prova tenha se efetivado já na fase recursal, em razão aos princípios da Verdade Material, exercício de contraditório pleno, não vejo impedimento algum quanto a recepção destes documentos, já que tem por escopo principal solucionar e esclarecer as dúvidas levantadas no acórdão DRJ. 
 Os esclarecimentos complementares trazidos aos autos são atinentes à elaboração pela KPMG ASSESSORES LTDA. ("KPMG"), de um LAUDO TÉCNICO DE NATUREZA CONTÁBIL COMPLEMENTAR (doc. 02, "Laudo Complementar"), tendo por objeto a situação litigiosa.
 Isto porque, o Laudo Complementar incluiu os comprovantes de pagamento do IR no exterior em versões originais, acompanhados das consularizações e traduções juramentadas e legislações dos países onde o IR foi pago (também com traduções juramentadas), que confirmam que os documentos apresentados são os documentos para recolhimento do IR incidente nos respectivos países.
 Ainda conforme anota a Recorrente, o Laudo Complementar ainda constatou que ela efetivamente detém investimentos nas empresas que pagaram IR incidente no exterior (com base em demonstrações financeiras e documentos societários das empresas) e que os respectivos resultados compuseram a adição de lucros no exterior de aprox. R$ 2,5 Bilhões (com base nas demonstrações financeiras).
 Como neste julgamento não se entende adequado tomar decisões que invistam contra o direito de liberdade e direito de propriedade dos contribuintes à partir de premissas que se apresentam obscuras, mas que podem ser esclarecidas, entendo que ele deve ser convertido em diligência para uma melhor elucidação dos fatos.
 Conclusão
 Diante do exposto, considerando que não foi analisado no início deste procedimento de compensação os comprovantes de pagamento do Imposto de Renda no exterior, bem como os requisitos para seu aproveitamento no Brasil, entendo que este processo deve retornar à Unidade de origem, convertendo-se o julgamento em diligência, para que a Recorrente seja intimada a:
 a) comprovar, de forma objetiva e direta, o vínculo societário e o percentual de participação relativo a cada empresa cujo pagamento no exterior estiver sendo objeto de pedido de compensação;
 b) apresentar, de forma objetiva, o demonstrativo de que o lucro relativo aos valores a serem compensados foi oferecido à tributação, de forma deixar clara a composição dos totais constantes das declarações. bem como os correspondentes documentos contábeis;
 c) apresentar o demonstrativo de cálculo do limite de compensação, nos termos do § 1º do artigo 395 do RIR/99, individualizados por empresa no exterior;
 d) apresentar os comprovantes de quitação consularizados, ou, a comprovação de que eles são legítimos, o que pode ser feito com a juntada da lei que estabelece sua utilização com tradução juramentada;
 e) apresentar o demonstrativo de conversão para o Real dos impostos pagos no exterior;
 f) após a entrega dos documentos, a autoridade fiscal deve produzir relatório circunstanciado, descrevendo suas análises e conclusões daí resultantes, dele cientificando a interessada, abrindo prazo de 30 dias para o exercício do contraditório.
 Após, reencaminhe-se o processo à este Colegiado para continuação do julgamento.
 É como voto.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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Após a análise da Manifestação de Inconformidade, os membros da 3ª Turma 
de Julgamento da DRJ/SPO julgaram improcedente a manifestação de inconformidade, como 
denota o Acórdão n.º 16­77.019 a seguir transcrito: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA 
JURÍDICA ­ IRPJ Ano­calendário: 2012 IRPJ. PER/DCOMP. 
SALDO  NEGATIVO.  COMPENSAÇÃO.  COMPROVAÇÃO 
DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

A  compensação  tem  como  pressuposto  de  validade  crédito 
líquido  e  certo  em  favor  do  sujeito  passivo,  cabendo a  ele  o 
ônus da prova. 

Manifestação  de  Inconformidade  Improcedente  Direito 
Creditório  Não  Reconhecido  Inconformada  com  a  decisão 
retro,  a  interessada  interpôs  Recurso  Voluntário  para 
apreciação  por  este  Conselho  reiterando  as  razões 
apresentadas  na  Manifestação  de  Inconformidade, 
destacando­se a seguinte alegação: 

Por  fim,  consta  dos  autos  despacho  de  fls.  3.626/3.636,  que  determinou 
distribuição  por  conexão  a  este  relator  os  processos  n.ºs  10880.933735/2016­82  e 
10880.933736/2016­27 afim de que possam ser analisados de forma conjunta com os presentes 
autos. 

É o relatório. 

 

Voto 

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa – Relator. 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente Recurso. 

Umas das questões  trazidas para  apreciação deste  colegiado diz  respeito  ao 
reconhecimento ou não do imposto pago no exterior, quer pelas compensações vinculadas ao 
presente processo. 

Fl. 3650DF  CARF  MF



Processo nº 10880.971102/2016­72 
Resolução nº  1302­000.713 

S1­C3T2 
Fl. 3.651 

   
 

 
 

11

Segundo o despacho decisório resta ausente a comprovação da incidência do 
imposto no exterior no valor de R$ 615.364.312,70. Situação confirmada pela decisão da DRJ 
conforme relatado acima. 

Pois bem. Passamos a análise. 

A legislação que regulamenta a compensação no Brasil de imposto pago no 
exterior está consolidada no artigo 395 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, abaixo transcrito: 

Compensação do Imposto Pago no Exterior 

Art.  395.  A  pessoa  jurídica  poderá  compensar  o  imposto  de 
renda  incidente,  no  exterior,  sobre  os  lucros,  rendimentos, 
ganhos  de  capital  e  receitas  decorrentes  da  prestação  de 
serviços efetuada diretamente, computados no lucro real, até o 
limite  do  imposto  de  renda  incidente,  no  Brasil,  sobre  os 
referidos lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas de 
prestação de serviços (Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, e Lei nº 
9.430, de 1996, art. 15). 

§ 1º Para efeito de determinação do limite fixado no caput, o 
imposto  incidente,  no  Brasil,  correspondente  aos  lucros, 
rendimentos,  ganhos  de  capital  e  receitas  de  prestação  de 
serviços auferidos no  exterior,  será proporcional ao  total  do 
imposto  e  adicional  devidos  pela  pessoa  jurídica  no  Brasil 
(Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, § 1º). 

§  2º  Para  fins  de  compensação,  o  documento  relativo  ao 
imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido 
pelo  respectivo  órgão  arrecadador  e  pelo  Consulado  da 
Embaixada Brasileira  no  país  em  que  for  devido  o  imposto 
(Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, § 2º). 

§ 3º O imposto de renda a ser compensado será convertido em 
quantidade de Reais,  de acordo com a  taxa de  câmbio, para 
venda, na data em que o imposto foi pago; caso a moeda em 
que o  imposto  foi pago não  tiver cotação no Brasil,  será ela 
convertida  em  dólares  norte­americanos  e,  em  seguida,  em 
Reais (Lei nº 9.249, de 1995, art. 26, § 3º). 

§  4º  Para  efeito  da  compensação  do  imposto  referido  neste 
artigo,  com  relação  aos  lucros,  a  pessoa  jurídica  deverá 
apresentar  as  demonstrações  financeiras  correspondentes, 
exceto  na  hipótese  do  inciso  II  do  § 10  do  art.  394 (Lei  nº 
9.430, de 1996, art. 16, § 2º, inciso I). 

§ 5º Fica dispensada da obrigação de que  trata o § 2º deste 
artigo  a  pessoa  jurídica  que  comprovar que  a  legislação  do 
país  de  origem  do  lucro,  rendimento  ou  ganho  de  capital 
prevê  a  incidência  do  imposto  de  renda  que  houver  sido 
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pago,  por  meio  do  documento  de  arrecadação  apresentado 
(Lei nº 9.430, de 1996, art. 16, § 2º, inciso II). 

§  6º  Os  créditos  de  imposto  de  renda  pagos  no  exterior, 
relativos a lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos 
no  exterior,  somente  serão  compensados  com  o  imposto 
devido no Brasil, se referidos lucros, rendimentos e ganhos de 
capital forem computados na base de cálculo do imposto, no 
Brasil, até o final do segundo ano­calendário subseqüente ao 
de sua apuração (Lei nº 9.532, de 1997, art. 1º, § 4º). 

§  7º  Relativamente  aos  lucros  apurados  nos  anos  de  1996  e 
1997,  considerar­se­á  vencido  o  prazo  a  que  se  refere  o 
parágrafo  anterior  no  dia  31  de  dezembro  de  1999  (Lei  nº 
9.532, de 1997, art. 1º, § 5º). 

§  8º  O  imposto  de  renda  retido  na  fonte  sobre  rendimentos 
pagos ou creditados a filial, sucursal, controlada ou coligada 
de pessoa jurídica domiciliada no Brasil, não compensado em 
virtude de a beneficiária ser domiciliada em país enquadrado 
nas  disposições  do  art.  245,  poderá  ser  compensado  com  o 
imposto devido sobre o lucro real da matriz, controladora ou 
coligada  no  Brasil  quando  os  resultados  da  filial,  sucursal, 
controlada  ou  coligada,  que  contenham  os  referidos 
rendimentos,  forem  computados  na  determinação  do  lucro 
real da pessoa jurídica no Brasil (Medida Provisória nº 1.807­
2, de 25 de março de 1999, art. 9º). 

§ 9º Aplicam­se à compensação do imposto a que se refere o 
parágrafo  anterior  o  disposto  no  caput  deste  artigo  (Medida 
Provisória nº 1.807­2, de 1999, art. 9º, parágrafo único). 

Da legislação transcrita conclui­se que as exigências para a compensação são: 

a) que ela obedeça ao limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre 
os  referidos  lucros,  rendimentos,  ganhos  de  capital  e  receitas  de  prestação  de  serviços,  nos 
termos do § 1º do artigo 395 acima; 

b)  que  os  documentos  relativos  ao  imposto  pago  no  exterior  sejam 
reconhecidos pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no 
país,  ou,  alternativamente,  que  a  empresa  comprove  que  a  legislação  do  país  de  origem  do 
lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido 
pago, por meio do documento de arrecadação apresentado; 

c)  com  relação  aos  lucros,  a  empresa  deverá  apresentar  as  demonstrações 
financeiras correspondentes; 

d) os créditos  só  serão  compensados  se os  lucros,  rendimentos e ganhos de 
capital auferidos no exterior forem computados na base de cálculo do imposto, no Brasil, até o 
final do segundo ano­calendário subsequente ao de sua apuração. 
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Conforme trazido em Recurso Voluntário, a Recorrente aponta ter obedecido 
tais limites e o acervo probatório anexado aos autos, demonstra indícios de sua existência. 

A  Recorrente  reclama  que  a  prova  do  pagamento  está  representada  por 
documentos  em  línguas  estrangeiras  acessíveis  cujo  conteúdo,  se  não  transmite  certeza,  ao 
menos  dá  indício  relevante  do  fato  a  ser  provado  —  e  para  isto  basta  dizer  que  a  D. 
Fiscalização  e  a  D.  DRJ  foram  capazes,  por  exemplo,  de  distinguir  comprovantes  de 
pagamento de imposto de renda de documentos que tratam de pedidos de compensação. Além 
disso, aponta ela que os documentos pertencem a empresas sabidamente integrantes do grupo 
econômico multinacional da Recorrente. 

Aduz a Recorrente que adicionou ao lucro real e à base de cálculo da CSLL 
no  ano  calendário  em  questão  aproximadamente R$  2.5bilhões  de  lucros  auferidos  por  suas 
controladas no exterior.  

Este valor relevante é clara evidência de que haveria imposto de renda pago 
no exterior a  ser compensado e de que se  tratava de empresas  relacionadas ao grupo,  se não 
fossem, não haveria que se falar em adição de tais lucros aos resultados da Recorrente.  

Para  melhorar  e  complementar  o  acervo  probatório  de  seu  crédito,  a 
Recorrente  anexou  ao  seu  Recurso  Voluntário  LAUDO  TÉCNICO  DE  NATUREZA 
CONTÁBIL  COMPLEMENTAR,  com  base  no  qual  pretendeu  demonstrar  que  (i)  todos  os 
comprovantes de recolhimento do imposto de renda pago no exterior utilizados para compor o 
saldo negativo a discutido estão consularizados e devidamente traduzidos para o português; (ii) 
os  valores  pago  correspondem  a  imposto  de  renda  efetivamente  apurado  e  devido  por 
controladas da Recorrente; (iii) os valores de imposto de renda compensados no exterior foram 
efetivamente  aceitos  pelas  respectivas  autoridades  locais;  (iv)  a  Recorrente  é  efetivamente 
controladora das empresas que efetuaram o pagamento do imposto de renda no exterior; e (v) 
os  resultados de  suas controladas que efetuaram pagamento do  imposto de renda no exterior 
foram efetivamente oferecidos à tributação no Brasil. 

Observe­se que, se o lucro no exterior é computado no cálculo do lucro real 
(e só no lucro real) e existe um comprovante de recolhimento de imposto no exterior legítimo 
apresentado  pela  empresa,  basta  verificar  o  limite  de  compensação  e  efetuar  o  confronto  de 
débito e crédito. 

Embora tal complementação da prova tenha se efetivado já na fase recursal, 
em  razão  aos  princípios  da  Verdade  Material,  exercício  de  contraditório  pleno,  não  vejo 
impedimento  algum  quanto  a  recepção  destes  documentos,  já  que  tem  por  escopo  principal 
solucionar e esclarecer as dúvidas levantadas no acórdão DRJ.  

Os  esclarecimentos  complementares  trazidos  aos  autos  são  atinentes  à 
elaboração  pela  KPMG  ASSESSORES  LTDA.  ("KPMG"),  de  um  LAUDO  TÉCNICO  DE 
NATUREZA CONTÁBIL COMPLEMENTAR (doc. 02,  "Laudo Complementar"),  tendo por 
objeto a situação litigiosa. 

Isto porque, o Laudo Complementar incluiu os comprovantes de pagamento 
do  IR  no  exterior  em  versões  originais,  acompanhados  das  consularizações  e  traduções 
juramentadas  e  legislações  dos  países  onde  o  IR  foi  pago  (também  com  traduções 
juramentadas),  que  confirmam  que  os  documentos  apresentados  são  os  documentos  para 
recolhimento do IR incidente nos respectivos países. 
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Ainda conforme anota a Recorrente, o Laudo Complementar ainda constatou 
que ela efetivamente detém investimentos nas empresas que pagaram IR incidente no exterior 
(com  base  em  demonstrações  financeiras  e  documentos  societários  das  empresas)  e  que  os 
respectivos  resultados  compuseram  a  adição  de  lucros  no  exterior  de  aprox. R$  2,5 Bilhões 
(com base nas demonstrações financeiras). 

Como  neste  julgamento  não  se  entende  adequado  tomar  decisões  que 
invistam  contra  o  direito  de  liberdade  e  direito  de  propriedade  dos  contribuintes  à  partir  de 
premissas que se apresentam obscuras, mas que podem ser esclarecidas, entendo que ele deve 
ser convertido em diligência para uma melhor elucidação dos fatos. 

Conclusão 

Diante  do  exposto,  considerando  que  não  foi  analisado  no  início  deste 
procedimento  de  compensação  os  comprovantes  de  pagamento  do  Imposto  de  Renda  no 
exterior, bem como os requisitos para seu aproveitamento no Brasil, entendo que este processo 
deve  retornar  à  Unidade  de  origem,  convertendo­se  o  julgamento  em  diligência,  para  que  a 
Recorrente seja intimada a: 

a) comprovar, de forma objetiva e direta, o vínculo societário e o percentual 
de  participação  relativo  a  cada  empresa  cujo  pagamento  no  exterior  estiver  sendo  objeto  de 
pedido de compensação; 

b) apresentar, de forma objetiva, o demonstrativo de que o lucro relativo aos 
valores a serem compensados foi oferecido à  tributação, de forma deixar clara a composição 
dos totais constantes das declarações. bem como os correspondentes documentos contábeis; 

c)  apresentar  o  demonstrativo  de  cálculo  do  limite  de  compensação,  nos 
termos do § 1º do artigo 395 do RIR/99, individualizados por empresa no exterior; 

d)  apresentar  os  comprovantes  de  quitação  consularizados,  ou,  a 
comprovação  de  que  eles  são  legítimos,  o  que  pode  ser  feito  com  a  juntada  da  lei  que 
estabelece sua utilização com tradução juramentada; 

e) apresentar o demonstrativo de conversão para o Real dos impostos pagos 
no exterior; 

f) após a entrega dos documentos, a autoridade fiscal deve produzir relatório 
circunstanciado,  descrevendo  suas  análises  e  conclusões  daí  resultantes,  dele  cientificando  a 
interessada, abrindo prazo de 30 dias para o exercício do contraditório. 

Após,  reencaminhe­se  o  processo  à  este  Colegiado  para  continuação  do 
julgamento. 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa 
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